
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 345  , DE 2015

Altera a redação do art. 196 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para estabelecer a eficácia imediata dos efeitos 
pecuniários das leis que disponham sobre 
insalubridade e periculosidade. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 196 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 196. Os efeitos pecuniários decorrentes do 

trabalho em condições de insalubridade e 

periculosidade serão devidos a contar da data fixada 

pela Lei que os concedeu ou, em caso de omissão do 

texto legal, a partir da data de sua publicação, 

respeitadas as normas do art. 11 desta 

Consolidação.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 



J U S T I F I C A Ç Ã O 

Essa proposição pretende alterar uma norma antiga 

e, em nosso entendimento, ultrapassada, que condiciona a 

eficácia das normas que regem a concessão dos adicionais de 

insalubridade e periculosidade à existência de uma norma 

regulamentadora do Poder Executivo, especificamente do 

Ministério do Trabalho.  

A redação atual do art. 196 da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) prevê que “os efeitos pecuniários decorrentes 

do trabalho em condições de insalubridade ou periculosidade 

serão devidos a contar da data da inclusão da respectiva 

atividade nos quadros aprovados pelo Ministro do Trabalho, 

respeitadas as normas do art. 11”. 

Esse texto foi adotado com a Lei nº 6.514, de 22 de 

dezembro de 1977, aprovada em decorrência da Mensagem nº 

111, de 1977 (autuada como Projeto de Lei do Congresso 

Nacional nº 25, de 1977). Todo o processo de tramitação da 

proposta durou apenas 28 (vinte e oito) dias.  

Como se pode ver, não houve tempo hábil para uma 

discussão e análise da matéria, que foi inserida na legislação 

nacional nos anos de chumbo e meses após o “Pacote de Abril”, 

que restringiu drasticamente as liberdades democráticas. 



Embora reconheçamos a necessidade de uma 

regulamentação minuciosa, a cargos dos órgãos responsáveis 

pela fiscalização, essa regra, com prazos indeterminados, não 

pode ser genérica. A generalidade é da natureza das normas 

legislativas e seus efeitos não podem ser contidos pela 

inexistência de atos executórios.  

O que ocorre atualmente é a submissão do Poder 

Legislativo às deficiências ou caprichos do Poder Executivo. 

Ademais, é notório que as condições de insalubridade e 

periculosidade estão ali presentes na realidade. Retardar as 

compensações pecuniárias pode significar danos maiores à 

saúde e segurança dos trabalhadores. 

Esse fenômeno de submissão da eficácia das leis à 

existência de normas regulamentadoras é comum e representa 

uma diminuição das prerrogativas do Poder Legislativo. Não 

raramente, as regulamentações acabam introduzindo regras 

que extrapolam a competência regulamentar, quando não 

contradizem o espírito da lei original. 

Estamos propondo, então, que os efeitos pecuniários 

da concessão legal do adicional de insalubridade e 

periculosidade ocorram a partir da data que a Lei assim o 

definir ou, na falta de dispositivo que estabeleça prazo, a partir 

da data da publicação da nova norma. 



Por essas razões, esperamos contar com o apoio de 

nossos eminentes pares no Congresso Nacional para a 

aprovação desta proposição legislativa. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCELO CRIVELLA 



DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

“................................................................................................ 

Art. 11 - O direito de ação quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho prescreve: (Redação dada pela Lei nº 
9.658, de 5.6.1998) 
I - em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de 
dois anos após a extinção do contrato; (Incluído pela Lei nº 
9.658, de 5.6.1998)  (Vide Emenda Constitucional nº 28 de 
25.5.2000) 
Il - em dois anos, após a extinção do contrato de trabalho, para 
o trabalhador rural.(Incluído pela Lei nº 9.658, de 5.6.1998)
(Vide Emenda Constitucional nº. 28 de 25.5.2000) 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham
por objeto anotações para fins de prova junto à Previdência 
Social. (Incluído pela Lei nº 9.658, de 5.6.1998 

.................................................................................................. 

Art. 195 - A caracterização e a classificação da insalubridade e 
da periculosidade, segundo as normas do Ministério do 
Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do 
Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério 
do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977) 
§ 1º - É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias
profissionais interessadas requererem ao Ministério do 
Trabalho a realização de perícia em estabelecimento ou setor 
deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar 
as atividades insalubres ou perigosas. (Redação dada pela Lei 
nº 6.514, de 22.12.1977) 
§ 2º - Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja
por empregado, seja por Sindicato em favor de grupo de 
associado, o juiz designará perito habilitado na forma deste 
artigo, e, onde não houver, requisitará perícia ao órgão 
competente do Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei 
nº 6.514, de 22.12.1977) 



§ 3º - O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a
ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho, nem a realização 
ex officio da perícia. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 
22.12.1977) 
Art.196 - Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em 
condições de insalubridade ou periculosidade serão devidos a 
contar da data da inclusão da respectiva atividade nos quadros 
aprovados pelo Ministro do Trabalho, respeitadas as normas do 
artigo 11.  (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977) 
Art. . 197 - Os materiais e substâncias empregados, 
manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando 
perigosos ou nocivos à saúde, devem conter, no rótulo, sua 
composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de 
perigo correspondente, segundo a padronização internacional. 
(Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977) 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que mantenham as 
atividades previstas neste artigo afixarão, nos setores de 
trabalho atingidas, avisos ou cartazes, com advertência quanto 
aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. 
(Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977) 

À CAS, em decisão terminativa.


